
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3034191 - SE (2025/0332354-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HABITACIONAL EMPREENDIMENTOS LTDA 
AGRAVANTE : HABITAR CONSTRUÇÕES SPE LTDA 
ADVOGADA : ROSANE DA SILVA FERREIRA - SE003231
AGRAVADO : MARIA JOSE DE SA FEITOSA 
ADVOGADOS : RICARDO DIEGO NUNES PEREIRA - SE005549

ALEXANDRE MENEZES SANTANA - SE011520
MAYKON DANNILO NUNES PEREIRA - SE008621

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
RECURSAIS.  AUTONOMIA.  AUSÊNCIA.  MAJORAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO
EQUIVOCADA.  ACOLHIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Os honorários recursais não têm autonomia da sucumbência fixada na
origem e representam apenas um acréscimo aos ônus previamente fixados,
de modo que o valor já arbitrado serve como base de cálculo para aplicação
do percentual de majoração previsto no art. 85, § 11, do CPC. 
2. Para acolher a tese recursal, de que o Tribunal de origem interpretou
equivocadamente  a  decisão desta  Corte  que majorou a  verba honorária,
seria necessário o revolvimento de circunstâncias fáticas da demanda, o
que é vedado no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula
nº 284/STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
RECURSAIS. AUTONOMIA. AUSÊNCIA. MAJORAÇÃO. INTERPRETAÇÃO
EQUIVOCADA. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº  7/STJ.
 FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. . SÚMULA Nº 284/STF
1. Os honorários recursais não têm autonomia da sucumbência fixada na
origem e representam apenas um acréscimo aos ônus previamente fixados,
de modo que o valor já arbitrado serve como base de cálculo para aplicação
do percentual de majoração previsto no  § 11, do CPC.  art. 85,
2. Para acolher a tese recursal, de que o Tribunal de origem interpretou
equivocadamente a decisão desta Corte que majorou a verba honorária,
seria necessário o revolvimento de circunstâncias fáticas da demanda, o
que é vedado no recurso especial pela incidência da . Súmula nº 7/STJ
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma
os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por HABITAR CONSTRUÇÕES SPE LTDA. e
HABITACIONAL EMPREENDIMENTOS LTDA. contra a decisão que inadmitiu recurso
especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Sergipe assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO DO
JUÍZO DE PISO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO DOS EXECUTADOS
QUANTO AO VALOR DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA PERSEGUIDOS
NA EXECUÇÃO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DOS EXECUTADOS. VALOR
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA C O B R A D O S
OBSERVANDO-SE O LIMITE DE 20% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO
NOS TERMOS DO ART.85 DO CPC. EXCESSO DE EXECUÇÃO NOS
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA NÃO CONFIGURADO. CORRETA A
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EXECUÇÃO DO PERCENTUAL DE 20% A TÍTULO DE HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO CONHECIDO E IMPROVIDO.
ACÓRDÃO." (e-STJ fls. )95/96
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação do artigo 85, § 11, do

Código de Processo Civil, sustentando que o Tribunal de origem  interpretou
equivocadamente a decisão desta Corte que majorou os honorários em 10% (dez por
cento), pois a majoração deveria incidir sobre o percentual já fixado de 12% (doze por
cento - acréscimo de 1,2% - um vírgula dois por cento), resultando no total de 13,2%
(treze vírgula dois por cento) sobre o valor da condenação, e não na soma direta para
22% (vinte e dois por cento) com posterior limitação a 20% (vinte por cento).

Após as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi122/128
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No caso, o Tribunal de origem entendeu o seguinte:

 
"(...)
Trata-se, na origem, de um cumprimento de sentença em que, no

momento do ajuizamento, em  a parte  01/08/2024, exequente/agravada,
indicou como valor devido a quantia de R$ 149.352,43, sendo que desse
valor, R$ 24.892,07 (vinte e quatro mil, oitocentos e noventa e dois reais e
sete centavos)  correspondem à condenação ao pagamento de honorários
sucumbenciais de 20%.

Devidamente intimadas, as executadas apresentaram
impugnação ao cumprimento de sentença, argumentando um excesso de
execução, entendendo como devido o valor a título de honorários de
sucumbência no importe de R$ 16.428,76.

Ao se manifestar sobre a impugnação a parte exequente salientou
que, em sede de julgamento do Agravo em Recurso Especial a decisão do
STJ foi clara ao determinar a majoração de 10%, devendo serem observados
os limites estabelecidos no  do CPC. art. 85

Registro que na Apelação Cível distribuída sob nº 202200804518
o TJSE em decisão colegiada, negou provimento à irresignação, majorando o
percentual da verba honorária de 10% para 12%, a saber:

'Por todo o exposto, conheço o recurso para lhe negar provimento,
mantendo inalterada a sentença de origem, oportunidade em que majoro,
nos termos do parágrafo 11 do  do NCPC, os honorários advocatícios art. 85
para 12% (doze por cento) do valor da condenação'.

Em face do acórdão do TJSE acima declinado, foi interposto
Recurso Especial, tombado no STJ sob o nº 2.391.921, cujo seguimento foi
negado pela Corte Superior, ocasionando a interposição pelas executadas de
Agravo em Recurso Especial que também fora rejeitado por Decisão
Monocrática, resultando na majoração dos honorários sucumbenciais em
10%, conforme passo a transcrever:

'Nos termos do  §11, do  majoro em 10% a quantia art. 85, CPC/15,
já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observados
os limites estabelecidos nos §§2º e 3º do mesmo artigo, ônus suspensos no
caso '. de beneficiário da justiça gratuita (Destaquei)

Ora, é cediço que o art.85, §2º, do CPC prevê a possibilidade dos
honorários serem fixados no limite máximo de 20% sobre o valor da
condenação e o Tribunal poderá majorar os honorários, sendo vedado
ultrapassar os limites estabelecidos nos §§2º e 3º para a fase de
conhecimento, conforme preceitua o art.85, §11, CPC.
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(...)
Diante de tais delineamentos e analisando detalhadamente

a decisão do STJ em cotejo com a decisão combatida deve ser
ratificado o indeferimento da tutela recursal, uma vez que a decisão
proferida no STJ claramente refere-se a majoração de 10% da
quantia já arbitrada a título de honorários no processo de
conhecimento, de modo que somado tal percentual ao percentual já
arbitrado no processo que foi de 12%, resulta no percentual de 22%,
todavia, observando-se os limites estabelecidos no §2º do art.85 do
CPC, conforme consignado na decisão do STJ, os honorários de
sucumbência devem ser ajustados ao percentual máximo de 20%.

Nesta senda, não merece prosperar a tese dos agravantes,
pois conforme bem observado pelo juízo de piso a decisão do STJ não
fixou novos honorários na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor
fixado no processo de conhecimento, que fora de 12% (doze por
cento), restando claro que determinou a majoração em 10% da
quantia já arbitrada a título de honorários  em favor da parte
recorrida, observados os limites estabelecidos nos §§2º e 3º do art.85
do CPC. Assim sendo, não há que se falar em incorreção no
percentual executado a título de honorários de sucumbência, sendo
a manutenção da decisão agravada medida que se impõe.

(...)." (e-STJ fls.  - grifou-se)98/101
 

De fato, os honorários recursais não têm autonomia da sucumbência fixada
na origem e representam apenas um acréscimo aos ônus previamente fixados, de
modo que o valor já arbitrado serve como base de cálculo para aplicação do percentual
de majoração previsto no  § 11, do CPC.  art. 85,

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS. BASE DE CÁLCULO.
VALOR JÁ FIXADO NA ORIGEM. PROVIMENTO NEGADO.
1. Os honorários recursais não têm autonomia nem existência independente
da sucumbência fixada na origem e representam um acréscimo ao ônus
estabelecido previamente, conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A base de cálculo dos honorários recursais está atrelada aos honorários
advocatícios já fixados na origem. Vale dizer, os honorários recursais serão
fixados em percentual incidente sobre o valor já arbitrado a título de
honorários sucumbenciais.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Paulo Sérgio AREsp 2.520.645/MT
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,  19/8/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1. ATRIBUIÇÕES DA
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NULIDADE.
INEXISTÊNCIA. 2. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  NÃO CPC/2015
VERIFICADA. 3. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS DE
LEI TIDOS POR VULNERADOS. SÚMULAS  E  NÃO282/STF 211/STJ.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA POSSIBILITAR O
PREQUESTIONAMENTO FICTO. 4. PAGAMENTO DA MULTA PREVISTA
CONTRATUALMENTE POR DENÚNCIA SEM JUSTA CAUSA. CONCLUSÕES
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO. SÚMULAS 5 E  5. DISSÍDIO7/STJ.
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 6. HONORÁRIOS RECURSAIS QUE NÃO
SE MOSTRAM EXCESSIVOS. 7. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do -E, V, do RISTJ, a Presidência deste Superior art. 21
Tribunal possui atribuição de conhecer do agravo para não conhecer do
recurso especial, como ocorreu no presente caso.
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do , CPC/2015
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou sobre todas as questões
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte
com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza omissão ou
deficiência na prestação jurisdicional.
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3. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial. Incidência das Súmulas n.  e 282/STF

 Também não é o caso de se considerar a ocorrência do211/STJ.
prequestionamento ficto previsto no  do . art. 1.025  CPC/2015
4. Com relação ao pagamento da multa prevista na cláusula 5.3 do contrato
firmado entre as partes, observa-se que o posicionamento do Colegiado
estadual encontra-se alicerçado na apreciação dos fatos e das provas
acostadas aos autos, o que impede o Superior Tribunal de Justiça de
infirmar a conclusão adotada, pois, para tanto, seria necessário o
revolvimento do conjunto fático-probatório e o reexame das cláusulas
contratuais, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
5. A incidência da  impede o conhecimento do recurso Súmula n. 7/STJ
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado que
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
6. Não se mostra excessiva a majoração dos honorários recursais.
Isso porque o acréscimo previsto no  § 11, do  deve incidir art. 85,  CPC/2015
sobre a mesma base de cálculo utilizada no momento da fixação pelas
instâncias de origem, que, no caso, corresponde a aproximadamente a 1,5%
do valor da condenação.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp   relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,1.865.959/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/11/2021,  25/11/2021)
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSURGÊNCIA
CONTRA O CÔMPUTO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. Não se trata de violação do  § 11, do CPC, como defende o art. 85,
recorrente, e sim de mera interpretação equivocada da decisão proferida por
esta Corte, que determinou a majoração dos honorários em 15% sobre o
valor já arbitrado.
2.1. Os honorários recursais não têm autonomia da sucumbência fixada na
origem e representam apenas um acréscimo ao ônus estabelecido
previamente, de modo que o valor já arbitrado serve como base de cálculo
sobre o qual incidirão os 15% da majoração.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp 2.134.979/DF
Turma, julgado em  DJe de 22/11/2022,  24/11/2022)
 
Nesse contexto, para acolher a tese recursal, de que o Tribunal de origem

interpretou equivocadamente a decisão desta Corte que majorou a verba honorária,
seria necessário o revolvimento de circunstâncias fáticas da demanda, o que é vedado
no recurso especial pela incidência da . Súmula nº 7/STJ

Ademais, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto
que a parte recorrente, apesar de indicar os art. 85, § 11, do CPC como malferido, não
demonstrou de que forma ele  teria  sido contrariado  pelo acórdão recorrido,
inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/2/2022,  22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do
mesmo dispositivo legal.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA56456343 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/05/2026 09:28:46
Código de Controle do Documento: 5eed0f62-f717-4208-9845-80d50bd8448d



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.034.191 / SE

Número Registro: 2025/0332354-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00018262020258250000 18262020258250000 202412101180 202500805790 202500820169 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HABITACIONAL EMPREENDIMENTOS LTDA 
AGRAVANTE : HABITAR CONSTRUÇÕES SPE LTDA 
ADVOGADA : ROSANE DA SILVA FERREIRA - SE003231
AGRAVADO : MARIA JOSE DE SA FEITOSA 
ADVOGADOS : RICARDO DIEGO NUNES PEREIRA - SE005549

MAYKON DANNILO NUNES PEREIRA - SE008621
ALEXANDRE MENEZES SANTANA - SE011520

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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